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RAD-SGCON-002-Arquivar, Desarquivar e Digitalizar Documentos do DEGEA 

 
Vigência a partir de 05/05/2025 

 

Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 03/2003 - Dispõe sobre a padronização dos procedimentos de entrada de 
acervos arquivísticos no Departamento Geral de Arquivo e dá outras providências; 

Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 06/2004 - Determina que as unidades organizacionais deverão adotar o modelo 
de etiqueta auto-adesiva - código 652.9459 - para identificação das caixas-arquivo e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ nº 05/2014 - Resolve que o Departamento de Gestão de Acervos Arquivísticos, da Secretaria 
Geral de Gestão do Conhecimento (SGCON/DEGEA) somente procederá ao arquivamento de documentos 
administrativos cuja destinação final, definida pela Tabela de Temporalidade de Documentos (TTD) seja a guarda 
permanente; 

Aviso TJ nº 57/2021 - Avisa que deve ser estritamente observado o disposto no Ato Executivo Conjunto nº 
4191/2009, e que portanto a remessa de caixas-arquivo contendo documentos e processos ao DEGEA para fins de 
arquivamento deverá ser feita por meio do Sistema de Controle de Malotes SISCOMA, procedimento que passará 
a ser obrigatório a partir de 1º de julho de 2021; 

Aviso TJ nº 68/2021 - Avisa aos Magistrados, Chefes de Serventia, Encarregados pelo Expediente, Representantes 
da Direção do Foro e servidores que a remessa de caixasarquivo contendo documentos e processos ao DEGEA para 
fins de arquivamento deverá ser feita por meio do Sistema de Controle de Malotes SISCOMA, em observância ao 
estabelecido pelo Ato Executivo TJ nº 4191/2009, procedimento que passará a ser obrigatório a partir de 1º de julho 
de 2021; 

Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 04/2004 – Divulga os correios eletrônicos para solicitação de desarquivamento de 
documentos diversos, processos administrativos e processos judiciais, e da outras providencias; 

Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 09/2007 - Avisam que as comunicações internas da Presidência e da Corregedoria Geral 
da Justiça serão feitas por meio eletrônico, de acordo com as determinações contidas no Ato Executivo Conjunto 
TJ/CGJ nº 4, de 27/01/2004; 

Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 01/2011 - Dispõe sobre a correta classificação processual dos feitos, visando à extração 
de dados estatísticos mais precisos e o tratamento uniforme na divulgação dos atos processuais judiciais, como 
forma de viabilizar o exercício da transparência; 

https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/148543?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/148491?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/177810?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/283600?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/283951?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/146754?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/146493?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/146649?integra=1


Resolução TJ/OE nº 8/2022 - Aprova a revisão do Programa de Gestão Documental do Poder Judiciário do Estado 
do Rio de Janeiro - PROGED/PJERJ, em consonância com as normativas da Resolução CNJ nº 324/2020; 

Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 29/2023 - Avisa sobre a remessa de processos físicos para a Central de Digitalização do 
Arquivo Central de São Cristóvão (CDA) e dá outras providências; 

Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 13/2024 - Avisa sobre a remessa de processos físicos para a Central de Digitalização do 
Arquivo Central de São Cristóvão (CDA) e dá outras providências; 

Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 28/2024 - Avisa sobre o preenchimento obrigatório do formulário eletrônico acerca da 
existência de autos de processos físicos nos Órgãos Julgadores das 1ª e 2ª instâncias, pendentes de digitalização. 

Manual do SISCOMA. 

 

RAD-SGCON-003-Arquivar e Desarquivar Documentos Sigilosos no DEGEA 

 
Vigência a partir de 15/05/2025 

 

Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 06/2004 - Determina que as unidades organizacionais deverão adotar o modelo 
de etiqueta autoadesiva - código 652.9459 - para identificação das caixas-arquivo e dá outras providências; 

Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 04/2004 - Dispõe sobre a utilização do correio eletrônico para a correspondência interna 
do Tribunal de Justiça e dá outras providências; 

Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 09/2007 - Avisam que as comunicações internas da Presidência e da Corregedoria Geral 
da Justiça serão feitas por meio eletrônico, de acordo com as determinações contidas no Ato Executivo Conjunto 
TJ/CGJ nº. 4, de 27/01/2004; 

Lei Federal nº 12.527/2011 - Lei de acesso à informação; 

Resolução Consolidada OE/TJ nº 04/1997 - Regula o sigilo dos procedimentos referentes a magistrados. 

Aviso TJ nº 301/2024 - Avisa aos Magistrados, Servidores, Prestadores de Serviço e Estagiários lotados ou vinculados 
às serventias judiciais que a remessa de Autos Físicos Digitalizados - AFD e de Autos Físicos com destino ao 
Departamento de Gestão de Acervos Arquivísticos - DEGEA será realizado exclusivamente pela Divisão de 
Movimentação de Expedientes - DIMEX, por meio do SEMGM - Serviço de Mensageria e Malotes. 

 

RAD-SGCON-005-Digitalizar Documentos no DEGEA 
 

Vigência a partir de 15/05/2025 
 

Resolução TJ/OE nº 8/2022 - Aprova a revisão do Programa de Gestão Documental do Poder Judiciário do Estado 
do Rio de Janeiro - PROGED/PJERJ, em consonância com as normativas da Resolução CNJ nº 324/2020; 

Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 29/2023 - Avisa sobre a remessa de processos físicos para a Central de Digitalização do 
Arquivo Central de São Cristóvão (CDA) e dá outras providências; 

Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 13/2024 - Avisa sobre a remessa de processos físicos para a Central de Digitalização do 
Arquivo Central de São Cristóvão (CDA) e dá outras providências; 

https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/290806?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/300435?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/304626?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/310888?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/148491?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/146754?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/146493?integra=1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/309098?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/290806?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/300435?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/304626?integra=1


Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 28/2024 - Avisa sobre o preenchimento obrigatório do formulário eletrônico acerca da 
existência de autos de processos físicos nos Órgãos Julgadores das 1ª e 2ª instâncias, pendentes de digitalização. 

 

RAD-SGCON-006-Gerir a Divisão de Gestão de Documentos 

 
Vigência a partir de 15/04/2025 

 

Lei Federal nº 8.159 de 08/1991 – Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e dá outras 
providências; 

Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ nº 30/2001 – Institui a Comissão Permanente de Avaliação Documental do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (COPAD); 

Lei Federal nº 12.527/2011 – Destina-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação de acordo com 
os princípios básicos da administração pública; 

Recomendação CNJ nº 37/2011 – Disciplina a gestão de documentos no Poder Judiciário e a observância das 
normas de funcionamento do Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário – 
PRONAME; 

Lei Federal nº 13.105/2015 – Código de Processo Civil; 

Resolução CNJ nº 215/2015 – Dispõe, no âmbito do Poder Judiciário, sobre o acesso à informação e a aplicação da 
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 01/2015 – Aprova as atualizações da Tabela de Temporalidade de Documentos 
do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

Lei Federal nº 13.709/2018 – Dispõe sobre a Lei geral de proteção de dados pessoais (LGPD) - Dispõe sobre o 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, visando disciplinar entre outros dispositivos, o acesso 
aos documentos pessoais de caráter público que registam dados ou informações pessoais; 

Ato Normativo nº 08/2018 – Dispõe sobre o Serviço de Informação ao Cidadão e do Acesso as informações do 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo nº 24/2020 – Institui o Comitê Gestor de Proteção de Dados Pessoais no âmbito do Poder Judiciário 
do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ nº 27/2020 – Estabelece as normas para Gestão de Acesso a Recursos de Tecnologia da 
Informação e Comunicação do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências; 

Resolução CNJ n° 324/2020 – Dispõe sobre a Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário; 

Ato Normativo TJ nº 14/2021 – Aprova o fluxograma para apreciação dos requerimentos relativos à Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, conforme estabelece a Lei 
nº 13.709/2018 (LGPD); 

Resolução CNJ nº 469/2022 – Estabelece diretrizes e normas sobre a digitalização de documentos judiciais e 
administrativos e de gestão de documentos digitalizados do Poder Judiciário; 

https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/310888?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/112592?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/112592?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/116538?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/116538?integra=1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/184756?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/184756?integra=1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/210225?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/210225?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/280207?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/280207?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/280534?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/280534?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/283829?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/283829?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/283829?integra=1


Resolução TJ/OE nº 08/2022 – Aprova a revisão do Programa de Gestão Documental do Poder Judiciário do Estado 
do Rio de Janeiro - PROGED/PJERJ, em consonância com as normativas da Resolução CNJ nº 324/2020; 

Resolução TJ/OE nº 03/2025 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro e 
dá outras providências. 

Resolução CONARQ nº 54/2023 – Estabelece diretrizes e regras para a aplicação da Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), aos arquivos permanentes custodiados por pessoa física 
ou jurídica de direito público ou privado. 

Brasil. Conselho Nacional de Arquivos – Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos (CTDE). Glossário Documentos 
Arquivísticos Digitais, Rio de Janeiro, 2020 versão 8.0; 

Brasil. Conselho Nacional de Arquivos – NOBRADE: Norma Brasileira de Descrição Arquivística. Rio de Janeiro: 
Arquivo Nacional, 2006. 

Conselho Internacional de Arquivos – ISAD (G): Norma geral internacional de descrição arquivística, adotada pelo 
Comitê de Normas de Descrição, Estocolmo, Suécia, 19-22 de setembro de 1999, versão final aprovada pelo CIA. – 
Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2000. 

 

RAD-SGCON-011-Desarquivar Documentos no DEGEA 

 
Vigência a partir de 15/05/2025 

 

Manual do Sistema ARQGER 

Manual do Sistema ARQWEB 

Manual do Sistema SACDIG 

 

RAD-SGCON-018-Revisar a Tabela de Gestão da Informação Documentada das Rotinas 

Administrativas do PJERJ 
 

Vigência a partir de 07/05/2025 
 

Lei nº 8.159/1991 - Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e dá outras providências; 

Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 01/2004 - Atualiza o Código de Classificação de Documentos do Poder Judiciário 
do Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 01/2015 - Atualiza a Tabela de Temporalidade de Documentos do Poder 
Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

Recomendação CNJ nº 37/2011 - Recomenda aos Tribunais a observância das normas de funcionamento do 
Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário – PRONAME; 

Resolução TJ/OE/RJ nº 34/2014 – Aprova o Programa de Gestão Documental do Poder Judiciário do Estado do Rio 
de Janeiro – PROGED/PJERJ. 

 

https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/290806?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/290806?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/313906?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/313906?integra=1
https://portaltj.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=19aa856e-5e65-453a-a734-18061f83b3bb&groupId=10136
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/54039/manual-do-sistema-ARQWEB.pdf
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/1192938/roteiro-sacdig-ii.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8159.htm
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/148340?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/148492?integra=1
https://atos.cnj.jus.br/files/recomendacao/recomendacao_37_15082011_16042019140650.pdf
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/183876?integra=1


RAD-SGCON-021-Gerir Arquivo Permanente 
 

Vigência a partir de 25/03/2025 
 

Lei Federal nº. 8.159/1991 – Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e dá outras 
providências; 

Lei Federal nº 12.527/2011 – Destina-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação de acordo 
com os princípios básicos da administração pública; 

Lei Federal nº 13.105/2015 – Código de Processo Civil; 

 
Lei Federal nº 13.709/2018 – Dispõe sobre a Lei geral de proteção de dados pessoais (LGPD) - Dispõe sobre o 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, visando disciplinar entre outros dispositivos, o 
acesso aos documentos pessoais de caráter público que registam dados ou informações pessoais; 
 

Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 01/2015 – Aprova as atualizações da Tabela de Temporalidade de 
Documentos do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo nº 08/2018 – Dispõe sobre o Serviço de Informação ao Cidadão e do Acesso as informações do 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Executivo nº 153/2021 – Institui Grupo de Trabalho para a Pesquisa da Proveniência do Acervo Documental 
do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro e designa seus membros; 

Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 10/2023 - Disciplina no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro (PJERJ) a atualização e correlação do Código de Classificação de Documentos (CCD) e Tabela de 
Temporalidade de Documentos (TTD) com os assuntos e classes das Tabelas Processuais Unificadas do Poder 
Judiciário; 

Ato Executivo nº 152/2023 – Altera o Ato Executivo nº 153/2021 que institui o Grupo de Trabalho para a 
Pesquisa da Proveniência do Acervo Documental do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro e designa seus 
membros; 

Recomendação CNJ nº 37/2011 – Disciplina a gestão de documentos no Poder Judiciário e a observância das 
normas de funcionamento do Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário – 
PRONAME; 
 

Resolução CNJ nº 215/2015 - Dispõe, no âmbito do Poder Judiciário, sobre o acesso à informação e a aplicação 
da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; 

 
Resolução CNJ n° 324/2020 - Dispõe sobre a Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário;  

 

Resolução CNJ nº 469/2022 – Estabelece diretrizes e normas sobre a digitalização de documentos judiciais e 
administrativos e de gestão de documentos digitalizados do Poder Judiciário; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8159.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/184756?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/210225?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/286883?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/298333?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/298444?integra=1


Resolução TJ/OE nº 08/2022 – Aprova a revisão do Programa de Gestão Documental do Poder Judiciário do 
Estado do Rio de Janeiro - PROGED/PJERJ, em consonância com as normativas da Resolução CNJ nº 324/2020; 

 

RAD-SGCON-024-Quadro de Controle de Saídas e de Produtos Não Conformes 

 
Vigência a partir de 30/04/2025 

 

RAD sem referências 

 

RAD-SGCON-026-Realizar a Agenda Cultural 

 
Vigência a partir de 10/04/2025 

 

Ato Normativo nº 03/2020 – Aprova o Regimento Interno do Museu da Justiça; 

Ato Normativo nº 05/2024 - Aprova o Plano Museológico do Museu da Justiça; 

Resolução TJ/OE nº 03/2025 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro e dá outras providências. 

 

RAD-SGCON-027-Gerir o Museu da Justiça 

 
Vigência a partir de 14/04/2025 

 

Lei nº 12.527/2011 - Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 
37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal, e dá outras providências; 

Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ nº 04/2004 - Dispõe sobre a utilização do correio eletrônico para a correspondência 
interna do Tribunal de Justiça e dá outras providências; 

Resolução CM nº 05/2014 – Estabelece critérios para ocupação de cargos de provimento em comissão e funções 
gratificadas no âmbito do PJERJ; 

Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ nº 04/2004 - Dispõe sobre a utilização do correio eletrônico para a correspondência 
interna do Tribunal de Justiça e dá outras providências; 

Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 06/2012, acrescido pelo Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ nº 05/2013 – Dispõe 
sobre os procedimentos a serem observados quanto à nomeação para cargo de provimento em comissão e 
designação para função de confiança ou função gratificada, conforme o disposto na Resolução nº 156/2012, do 
Conselho Nacional de Justiça; 

https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/290806?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/276870?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/276865?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/296640?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/sophia_web/acervo/detalhe/296640?integra=1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/140528?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/140528?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/178261?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/178261?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/140528?integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/140528?integra=1
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Ato Normativo TJ nº 05/2014 - Resolve que o Departamento de Gestão de Acervos Arquivísticos somente procederá 
ao arquivamento de documentos administrativos GERIR O MUSEU DA JUSTIÇA RAD-SGCON-027 Rev.00 Página: 2 
de 14 cuja destinação final, definida pela Tabela de Temporalidade de Documentos (TTD), seja a guarda 
permanente; 

Ato Normativo nº 03/2020 – Aprova o Regimento Interno do Museu da Justiça; 

Ato Normativo TJ nº 05/2024 - Aprova o Plano Museológico do Museu da Justiça; 

Resolução TJ/OE/RJ nº 03/2025 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
e dá outras providências. 

 

RAD-SGCON-033-Gerir o Acervo Tridimensional do Museu da Justiça 

 
Vigência a partir de 15/04/2025 

 

Ato Normativo nº 10/2015 - Estabelece Medidas Administrativas para a Preservação da Memória Judiciária; 

Ato Normativo nº 03/2020 – Aprova o Regimento Interno do Museu da Justiça; 

Ato Normativo TJ nº 05/2024 - Aprova o Plano Museológico do Museu da Justiça; 

Lei Federal nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009 – Institui o Estatuto de Museus e dá outras providências; 

Lei Federal nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009 - Cria o Instituto Brasileiro de Museus – IBRAM; 

Decreto Federal nº 8.124, de 17 de outubro de 2013 - Regulamenta dispositivos da Lei nº 11.904, de 14 de janeiro 
de 2009, que institui o Estatuto de Museus, e da Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009, que cria o Instituto 
Brasileiro de Museus –IBRAM; 

Resolução TJ/OE nº 03/2025 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro e 
dá outras providências. 

 

RAD-SGCON-034-Montar Exposição 

 
Vigência a partir de 25/04/2025 

 

Ato Normativo nº 10/2015 - Estabelece Medidas Administrativas para a Preservação da Memória Judiciária. 
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Ato Normativo nº 03/2020 – Aprova o Regimento Interno do Museu da Justiça. 

Ato Normativo TJ nº 05/2024 - Aprova o Plano Museológico do Museu da Justiça. 

Lei Federal nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009 – Institui o Estatuto de Museus e dá outras providências. 

Lei Federal nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009 - Cria o Instituto Brasileiro de Museus – IBRAM. 

Decreto Federal nº 8.124, de 17 de outubro de 2013 - Regulamenta dispositivos da Lei nº 11.904, de 14 de janeiro 
de 2009, que institui o Estatuto de Museus, e da Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009, que cria o Instituto 
Brasileiro de Museus - IBRAM. 

Resolução TJ/OE nº 03/2025 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro e 
dá outras providências. 

 

RAD-SGCON-035-Controlar a Cessão de Uso dos Espaços do Museu da Justiça 

 
Vigência a partir de 15/04/2025 

 

Ato Normativo nº 03/2020 - Aprova o Regimento Interno do Museu da Justiça. 

Ato Normativo nº 05/2024 - Aprova o Plano Museológico do Museu da Justiça. 

Resolução TJ/OE nº 03/2025 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro e 
dá outras providências. 

 

RAD-SGCON-036-Operacionalizar as Atividades do Museu da Justiça 

 
Vigência a partir de 25/04/2025 

 

Ato Normativo nº 03/2020 - Aprova o Regimento Interno do Museu da Justiça. 

Ato Normativo nº 05/2024 - Aprova o Plano Museológico do Museu da Justiça; 

Resolução TJ/OE nº 03/2025 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro e 
dá outras providências. 
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RAD-SGCON-037-Realizar Tratamento e Restauração de Documentos 

 
Vigência a partir de 25/04/2025 

 

Constituição Federal de 1988, art. 216 - Versa sobre o Patrimônio cultural brasileiro; 

Lei nº 12.527/2011 - Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 
37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal, e dá outras providências; 

Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados; 

Lei nº 11.904/2009 - Institui o Estatuto de Museus e dá outras providências; 

Lei nº 8.159/1991 - Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e dá outras providências; 

Resolução TJ/OE nº 03/2025 - Aprova a estrutura organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro e 
dá outras providencias. 

Ato Normativo TJ nº 05/2024 - Aprova o Plano Museológico do Museu da Justiça - Centro Cultural do Poder 
Judiciário; 

Ato Normativo TJ nº 03/2020 - Aprova o Regimento Interno do Museu da Justiça - Centro Cultural do Poder 
Judiciário; 

Ato Normativo nº 10/2015 - Estabelece Medidas Administrativas para a Preservação da Memória Judiciária; 

Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ nº 04/2004 - Dispõe sobre a utilização do correio eletrônico para a correspondência 
interna do Tribunal de Justiça e dá outras providências; 

Resolução CNJ nº 324/2020 - Institui diretrizes e normas de Gestão de Memória e de Gestão Documental e dispõe 
sobre o Programa Nacional e Memória do Poder Judiciário. 

 

RAD-SGCON-038-Controlar a Aquisição e Descarte de Bens Culturais do Museu 

 
Vigência a partir de 25/04/2025 

 

Lei Federal nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009 – Institui o Estatuto de Museus e dá outras providências. 
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Decreto Federal nº 8.124, de 17 de outubro de 2013 - Regulamenta dispositivos da Lei nº 11.904, de 14 de janeiro 
de 2009, que institui o Estatuto de Museus, e da Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009, que cria o Instituto 
Brasileiro de Museus - IBRAM. 

Resolução TJ/OE/RJ nº 10/2021 - Consolida e disciplina as normas gerais sobre a gestão patrimonial dos bens 
móveis no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro (PJERJ). 

Resolução TJ/OE nº 03/2025 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro e 
dá outras providências; 

Ato Normativo nº 03/2020 – Aprova o Regimento Interno do Museu da Justiça; 

Ato Normativo nº 05/2024 - Aprova o Plano Museológico do Museu da Justiça. 

 

RAD-SGCON-039-Realizar Pesquisas Históricas 

 
Vigência a partir de 25/04/2025 

 

Lei Federal nº 12.527/2011 - Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º 
do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a 
Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências; 

Lei Federal nº 11.904/2009 - Institui o Estatuto de Museus e dá outras providências; 

Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ nº 04/2004 - Dispõe sobre a utilização do correio eletrônico para a correspondência 
interna do Tribunal de Justiça e dá outras providências; 

Ato Normativo nº 20/2021 - Altera o Ato Normativo TJ nº 26/2010 que estabelece o gerenciamento de projetos e 
processos de trabalho relacionados à preservação e divulgação do acervo histórico-museológico, e instala a 
Comissão de Preservação da Memória Judiciária - COMEMO, junto ao Museu da Justiça - Centro Cultural do PJERJ 
– CCMJ; 

Ato Normativo TJ nº 05/2024 - Aprova o Plano Museológico do Museu da Justiça do Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo nº 10/2015 - Estabelece Medidas Administrativas para a preservação da Memória Judiciária; 

Resolução TJ/OE nº 03/2025 - Aprova a estrutura organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro e 
dá outras providencias. 

 

RAD-SGCON-040 Realizar Entrevista para Registro de Memória Institucional 

 
Vigência a partir de 10/04/2025 
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Lei nº 12.527/2011 - Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, inciso II do § 3º do art. 
37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal, e dá outras providências; 

Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD); 

Resolução nº 20, de 16 de julho de 2004 - Dispõe sobre a inserção dos documentos digitais em programas de 
gestão arquivística de documentos dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Arquivos; 

Ato Normativo nº 10/2015 - Estabelece Medidas para a Preservação da Memória Judiciária; 

Ato Normativo TJ nº 05/2024 - Aprova o Plano Museológico do Museu da Justiça; 

Ato Normativo nº 20/2021 - Altera o Ato Normativo TJ nº 26/2010 que estabelece o gerenciamento de projetos 
e processos de trabalho relacionados à preservação e divulgação do acervo histórico-museológico, e instala a 
Comissão de Preservação da Memória Judiciária - COMEMO, junto ao Museu da Justiça – Centro Cultural do 
Poder Judiciário; 

Resolução TJ/OE nº 03/2025 - Aprova a estrutura organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
e dá outras providencias. 

 

RAD-SGCON-041-Receber Doação 

 
Vigência a partir de 25/04/2025 

 

Lei Federal nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009 – Institui o Estatuto de Museus e dá outras providências. 

Lei 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

Decreto Federal nº 8.124, de 17 de outubro de 2013 - Regulamenta dispositivos da Lei nº 11.904, de 14 de janeiro 
de 2009, que institui o Estatuto de Museus, e da Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009, que cria o Instituto 
Brasileiro de Museus – IBRAM; 

Decreto nº 46.223 de 24 de janeiro de 2018 – Regulamenta a Gestão dos Bens Móveis, no Âmbito do Poder 
Executivo do Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo nº 03/2020 - Aprova o Regimento Interno do Museu da Justiça; 

Resolução TJ/OE/RJ nº. 10/2021 - Consolida e disciplina as normas gerais sobre a gestão patrimonial dos bens 
móveis no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro (PJERJ). 
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Resolução TJ/OE nº 03/2025 - Aprova a Estrutura Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
e dá outras providências; 

Ato Normativo nº 05/2024 - Aprova o Plano Museológico do Museu da Justiça. 

 

RAD-SGCON-054-Atender Solicitação de Consulta ao Acervo Documental do Museu da 

Justiça 

 
Vigência a partir de 10/04/2025 

 

Lei nº 8159/1991 - Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e dá outras providências; 

Lei nº 11.904/2009 - Institui o Estatuto de Museus e dá outras providências; 

Lei nº 12.527/2011 - Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do 
art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal, e dá outras providências; 

Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ nº 04/2004 - Dispõe sobre a utilização do correio eletrônico para a 
correspondência interna do Tribunal de Justiça e dá outras providências; 

Ato Normativo nº 10/2015 - Estabelece Medidas Administrativas para a Preservação da Memória Judiciária; 

Ato Normativo TJ nº 05/2024 - Aprova o Plano Museológico do Museu da Justiça; 

Ato Normativo TJ nº 13/2022 – Dispõe sobre a utilização e execução da “Marca PJERJ” (logotipo PJERJ) para 
ações de Comunicação Institucional, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; 

Resolução TJ/OE nº 03/2025 - Aprova a estrutura organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
e dá outras providencias. 

 

 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro  

Secretaria Geral de Gestão do Conhecimento  

 

Departamento de Gestão do Conhecimento Institucional  

Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento  

 

Pesquisa elaborada e disponibilizada pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento 
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Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
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